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SORAYA MEIRA CHAVES, Promotor(a) de Justiça de Barra do Choça- SIGA nº 40380.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/09/2023 a 14/09/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Guiomar Miranda de Oliveira Melo - Vitória da Conquista - 11ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordiná-
ria dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

RAFAEL HENRIQUE TARCIA ANDREAZZI, Promotor de Justiça, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Eunápolis. SIGA nº 
52465/2023. Requerimento: Prorrogação de prazo de entrada em exercício, após promoção. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 120 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

TÂNIA REGINA OLIVEIRA CAMPOS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 93085.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.2. Adiamen-
to de férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 03/10/2023 a 22/10/2023 para o período de 28/08/2023 a 06/09/2023. 
Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Cláudia Carvalho Cunha dos Santos - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 20º 
Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORA VOLUNTÁRIA

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DO TERMO DESLIGAMENTO

Ana Kelly Souza Silva Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m 30/08/2022 - 29/08/2023 31/07/2023

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 297/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o expediente SEI nº 19.09.00855.0018646/2023-75, RESOLVE designar o servidor Alexandre 
Andrade Matos, como Presidente da Comissão de Processo Administrativo, instaurada através da Portaria nº 275/2023, publica-
da no DJE de 14/08/2023, substituindo o servidor Victor da Silva Pimenta, que passará a atuar como Suplente. 

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 18 de agosto de 2023.

ANDRÉ LUIS SANT’ANA RIBEIRO
Superintendente de Gestão Administrativa

PORTARIA Nº 298/2023  

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.00855.0001673/2023-89, RESOLVE prorrogar, por mais 60 (sessenta) 
dias, a partir de 26/08/2023, o prazo da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, constituída através da Portaria nº 
58/2023, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 01/03/2023.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 18 de agosto de 2023.

André Luís Sant’Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa 

 DECISÃO ADMINISTRATIVA

Procedimento nº 19.09.00855.0015060/2022-96 - Processo Administrativo para apuração de eventual ilícito administrativo prati-
cado pela empresa PABLO BERNADO DE SOUSA, CNPJ nº CNPJ nº 27.339.371/0001-59, representada por Pablo Bernado de 
Sousa, devido à inexecução contratual, em razão de suposto aumento do valor de mercado dos bens indicados no item 01, da 
Nota de Empenho nº 40101.0003.22.0001146-1, relacionadas a Ata de Registro de Preços nº 01/2021, oriunda do Pregão Eletrô-
nico nº 03/2021. Parecer Técnico-Jurídico nº 427/2023. Decisão: O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento 
em epígrafe, decide pela aplicação das penalidades de multa, no valor de 309,60 (trezentos e nove reais e sessenta centavos), à 
empresa PABLO BERNADO DE SOUSA, por infração ao art. art. 185, IV, da Lei Estadual nº 9.433/2005 e de suspensão tem-
porária do direito de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 09 (nove) meses. 
Salvador, 18/08/2023. 


